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GARANTE MÃ RIO DE ALMEIDA
MUNICÃ PIOS VÃƒO COOPERAR
EFECTIVAMENTE NA AINDA ADIADA
RECONSTRUÃ‡ÃƒO DE TIMOR

REUNIÃ•ES COM ONU, CNRT E IGREJA
TIMORENSES RECEBERAM EM FESTA
EMBAIXADA AUTÃ RQUICA PORTUGUESA

ANUÃ RIO DE 1999
TRANSFERÃŠNCIA DE COMPETÃŠNCIAS
DOMINARAM PREOCUPAÃ‡Ã•ES DOS
MUNICÃ PIOS PORTUGUESES

COM CRÃ TICAS Ã€ MISSÃƒO DA ONU

DELEGAÃ‡ÃƒO QUE ESTEVE EM TIMOR REGRESSA COM MUITAS
PREOCUPAÃ‡Ã•ES

A DelegaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o Nacional de
MunicÃ pios Portugueses que se deslocou a Timor-Leste
regressou daquele TerritÃ³rio com muitas
preocupaÃ§Ãµes pela situaÃ§Ã£o que ali se vivia e
perante o desagrado da populaÃ§Ã£o, evidente no
terreno, pela acÃ§Ã£o desenvolvida pela UNTAET.

Este quadro, denunciado por MÃ¡rio de Almeida logo no final da visita, ainda em terras do sol nascente, mas reiterado e
evidenciado no momento imediato Ã  sua chegada, acabaria por se transformar na primeira denÃºncia pÃºblica da
insuficiÃªncia e dos erros por que estava a passar o processo de reconstruÃ§Ã£o de Timor, dificuldades que, na opiniÃ£o
do Presidente da ANMP, sÃ£o exclusivamente imputÃ¡veis Ã  MissÃ£o da ONU.

NÃ£o poupando crÃ ticas Ã  actuaÃ§Ã£o das NaÃ§Ãµes Unidas, MÃ¡rio de Almeida enfatizou, como gritantes erros de
estratÃ©gia polÃ tica, a ocupaÃ§Ã£o da propriedade privada, as excessivas dificuldades para a populaÃ§Ã£o local
investir, as baixas remuneraÃ§Ãµes atribuÃ das aos timorenses, e a nÃ£o colocaÃ§Ã£o de portugueses ou timorenses na
administraÃ§Ã£o dos 13 distritos (correspondentes aos nossos concelhos) que existem no territÃ³rio.

O Presidente da ANMP tornou pÃºblico que nÃ£o hÃ¡ ainda reconstruÃ§Ã£o em Timor e, enquanto manifestava Ã  ONU
a disponibilidade para acordos bilaterais, anunciaria que a ANMP vai privilegiar as relaÃ§Ãµes com o Conselho Nacional
de ResistÃªncia Timorense, genuÃ no representante das populaÃ§Ãµes.

Em jeito de sÃ ntese, MÃ¡rio de Almeida sublinharia que Portugal tem de ter uma maior presenÃ§a, tem de ser mais
interventor, para garantir que, na sua reconhecida dinÃ¢mica, os MunicÃ pios vÃ£o fazÃª-lo.
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TIMOR

Da sua deslocaÃ§Ã£o a Timor, a DelegaÃ§Ã£o da ANMP constatou ser aquele um paÃ s barbaramente destruÃ do a todos
os nÃ veis, com uma populaÃ§Ã£o generalizadamente desempregada, mas com capacidade de sofrimento e Ã¡vida por
trabalhar na reconstruÃ§Ã£o do territÃ³rio.

AfÃ¡vel e com cativante carinho e admiraÃ§Ã£o pelos portugueses, os cidadÃ£os debatem-se com e inexistÃªncia de uma
verdadeira linha de acÃ§Ã£o social e, aparentemente, de uma correcta estratÃ©gia para o desenvolvimento do paÃ s.

Dos contactos directos estabelecidos resulta uma total incompreensÃ£o por determinadas decisÃµes da UNTAET,
restritivas dos interesses dos timorenses, designadamente ao nÃ vel do desrespeito pela propriedade privada, a fixaÃ§Ã£o
de baixos salÃ¡rios por via de eventual imposiÃ§Ã£o do FMI e do Banco Mundial, e o emprego permitido a indonÃ©sios
em desfavor da populaÃ§Ã£o local.

De entre as principais preocupaÃ§Ãµes elencadas, a total paralisaÃ§Ã£o de sectores fundamentais para a economia de
Timor, como a agricultura, a pesca a indÃºstria, o comÃ©rcio e, mesmo, os serviÃ§os, ganha particular acuidade.

Mas o desemprego e suas consequÃªncias, potenciadoras de nova vaga de violÃªncia; a difÃ cil situaÃ§Ã£o em que vivem
muitos jovens, sÃ³s e desamparados, por seus familiares estarem ainda refugiados; a imprevisÃ vel reacÃ§Ã£o ao regresso
de indivÃ duos que integraram as milÃ cias e destruÃ ram o paÃ s, o que poderÃ¡ traduzir-se em sangrentos ajustes de
contas ; e o facto de ainda existirem cerca de 100 mil refugiados em Timor Ocidental sob domÃ nio indonÃ©sio, sÃ£o
outras inquietaÃ§Ãµes referenciadas.

Perante tal quadro, a posiÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses continuarÃ¡ a ser de total
solidariedade com os timorenses; serÃ¡ fomentada uma cooperaÃ§Ã£o permanente e bilateral com o CNRT, por forma a
ser superada a burocracia instalada pela UNTAET; e continuarÃ£o a ser garantidos os apoios dados, alargando-os a
Baucau, LiquiÃ§Ã¡, Aileu e outros distritos, como jÃ¡ aconteceu em Manatuto.

Em paralelo, serÃ£o estimuladas as geminaÃ§Ãµes entre o poder descentralizado dos dois paÃ ses, conseguindo-se uma
coordenaÃ§Ã£o nas acÃ§Ãµes por forma a tornÃ¡-las mais eficazes; iniciar-se-Ã¡, de imediato, uma colaboraÃ§Ã£o na
formaÃ§Ã£o de quadros para as autarquias timorenses atravÃ©s de iniciativas diversas, e afirma-se a garantia de contactos
constantes entre os responsÃ¡veis do Conselho Nacional de ResistÃªncia Timorense nos diversos distritos e o representante
da ANMP em DÃ li, mantendo aberta a nossa DelegaÃ§Ã£o no espaÃ§o gentilmente cedido pela AssociaÃ§Ã£o
Comercial, AgrÃ cola e Industrial de Timor.

Por outro lado, manifestava-se apreÃ§o pela dedicada acÃ§Ã£o humanitÃ¡ria e formativa que se sente estar a ser exercida
pela MissÃ£o Portuguesa Â– cujas condiÃ§Ãµes de alojamento Ã© imperioso sejam melhoradas --, e enaltecia-se o papel
relevante desenvolvido por bombeiros, mÃ©dicos, enfermeiros e outros voluntÃ¡rios portugueses.

 

REUNIÃ•ES COM ONU, CNRT E IGREJA TIMORENSES RECEBERAM EM FESTA EMBAIXADA
AUTÃ RQUICA PORTUGUESA

Uma DelegaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, na sequÃªncia de uma deliberaÃ§Ã£o nesse
sentido assumida pelo Conselho Directivo, deslocou-se de 7 a 10 a Timor-Leste onde, no terreno, se inteirou da
situaÃ§Ã£o ali efectivamente vivida, tendo em vista a abertura de canais de cooperaÃ§Ã£o descentralizada e o
estabelecimento dos adequados e necessÃ¡rios contactos polÃ tico institucionais possibilitadores, no imediato, da
concretizaÃ§Ã£o de diversos apoios Ã  reconstruÃ§Ã£o daquele territÃ³rio autÃ³nomo sob administraÃ§Ã£o da
OrganizaÃ§Ã£o das NaÃ§Ãµes Unidas.
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Liderada pelo Presidente do Conselho Directivo, MÃ¡rio de Almeida, a comitiva integrava os Vice-Presidentes Isaltino de
Morais, AntÃ³nio JosÃ© GanhÃ£o e Rui Marques, e o SecretÃ¡rio-Geral, Artur Trindade, que, designadamente,
procederam Ã  instalaÃ§Ã£o, em DÃ li, no edifÃ cio da AssociaÃ§Ã£o Comercial, AgrÃ cola e Insdustrial de Timor-Leste,
da DelegaÃ§Ã£o da ANMP, que ali passa a estar representada por HÃ©lder EncarnaÃ§Ã£o, a quem comete a
responsabilidade de coordenar localmente o apoio municipal Ã  recuperaÃ§Ã£o do paÃ s, e a tarefa, relevante, de assegurar
uma efectiva ligaÃ§Ã£o no sentido de, a cada momento do processo, e na procura das mais correctas soluÃ§Ãµes, a
estrutura representativa do Poder Local portuguÃªs estar dotada, sempre, da melhor informaÃ§Ã£o.

Enquanto analisava, no terreno, as verdadeiras carÃªncias das populaÃ§Ãµes, aquela embaixada era portadora, em resposta
a solicitaÃ§Ãµes formuladas, de um vasto conjunto de equipamentos informÃ¡ticos e de transmissÃµes, material de
escritÃ³rio, aparelhos de ar condicionado e frigorÃ ficos, material didÃ¡ctico e uma contribuiÃ§Ã£o financeira.

No primeiro dia da sua estadia, a DelegaÃ§Ã£o municipal portuguesa encontrou-se com SÃ©rgio Vieira de Mello,
Administrador da UNTAET - NaÃ§Ãµes Unidas TransitÃ³rias na AdministraÃ§Ã£o de Timor-Leste, que reconheceria a
importÃ¢ncia dos MunicÃ pios na processo de desenvolvimento em curso no territÃ³rio e apontava a instalaÃ§Ã£o das
AdministraÃ§Ãµes Locais como uma das principais prioridades.

De seguida, os autarcas mantiveram uma reuniÃ£o com o Bispo de DÃ li, tendo D. Ximenes Belo considerado, na
oportunidade, que sÃ³ por intermÃ©dio de um embriÃ£o de CÃ¢maras Municipais se garantirÃ¡ uma melhoria de vida
das populaÃ§Ãµes de Timor, pelo que a sua instalaÃ§Ã£o Ã©, nas palavras daquele prelado, uma prioridade absoluta.

Durante os trabalhos com dirigentes do Conselho Nacional da ResistÃªncia Timorense, designadamente com Ramos Horta
e JoÃ£o CarrascalÃ£o, este afirmou que as dificuldades com que Timor se debate se prendem com o facto da ONU nÃ£o
estar a nomear portugueses para exercÃ cio de funÃ§Ãµes, uma situaÃ§Ã£o inadmissÃ vel para aquele dirigente.

Em posiÃ§Ã£o corroborada pelo Presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, JoÃ£o
CarrascalÃ£o referiu como absurdas as nomeaÃ§Ãµes de um coreano, um irlandÃªs e um francÃªs para administradores
de distrito.

Nas reuniÃµes com o CNRT, MÃ¡rio de Almeida reiterou a disponibilidade dos MunicÃ pios portugueses para a
formaÃ§Ã£o de pessoal, sendo que um dos aspectos em estudo pela ANMP se centra na formaÃ§Ã£o de quadros
timorenses, quer atravÃ©s da Sede da AssociaÃ§Ã£o em Coimbra, quer das Autarquias portuguesas, para programas de
preparaÃ§Ã£o de tÃ©cnicos timorenses.

A comitiva nacional viajou tambÃ©m pelo territÃ³rio, tendo estado, designadamente, em Aileu, LiquiÃ§Ã¡, Baucau e
Manatuto, localidade esta onde, desde logo, a ANMP se comprometeu a financiar o sistema de irrigaÃ§Ã£o de arroz --
para o que, no dia imediato, disponibilizou uma primeira verba, em demonstraÃ§Ã£o inequÃ voca da capacidade de
imediatismo nas respostas do Poder Local -- sistema esse de que dependia a alimentaÃ§Ã£o de cinco mil famÃ lias, e onde
qualquer atraso na sua recuperaÃ§Ã£o poderia traduzir-se na inviabilizaÃ§Ã£o das sementeiras.

Paralelamente, a representaÃ§Ã£o autÃ¡rquica portuguesa estudou ali a criaÃ§Ã£o de uma bolsa de geminaÃ§Ãµes para
apoiar o desenvolvimento de Timor-Leste -- atravÃ©s da qual os MunicÃ pios lusos poderÃ£o unir esforÃ§os para
programas de parceria com os seus daquele territÃ³rio --, um projecto que, para alÃ©m de experiÃªncias que entretanto
podem ter jÃ¡ o seu inÃ cio, serÃ¡ aprofundado durante o prÃ³ximo Congresso da ANMP, em Vilamoura
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ANUÃ RIO DE 1999

TRANSFERÃŠNCIA DE COMPETÃŠNCIAS DOMINARAM PREOCUPAÃ‡Ã•ES DOS MUNICÃ PIOS
PORTUGUESES

JANEIRO

O Conselho Directivo da ANMP, no sentido de se combater uma tendÃªncia cada vez mais acentuada, reitera que o Poder
Local nÃ£o deve comparticipar investimentos da AdministraÃ§Ã£o Central, enquanto afirmava que, face Ã  recente dos
diplomas que procedem Ã  reestruturaÃ§Ã£o de carreiras de pessoal da funÃ§Ã£o pÃºblica, importa que o OrÃ§amento
de Estado suporte os retroactivos devidos.

Na sequÃªncia de um conjunto de reuniÃµes que desconcentradamente se realizaram um pouco por todo o PaÃ s, os
MunicÃ pios concluem que a transferÃªncia de novas competÃªncias implica meios legais e financeiros; a ANMP, na sua
qualidade de SecÃ§Ã£o portuguesa da OICI, apela Ã  solidariedade municipal para apoiar os seus congÃ©neres da
RepÃºblica dominicana, assolada pelo furacÃ£o George; e, recusÃ£o a secundarizaÃ§Ã£o a que ali estÃ£o votados os
MunicÃ pios, Ã© dado parecer negativo Ã  transposiÃ§Ã£o da Directiva Habitat.

FEVEREIRO

Anuncia-se para 10 de Abril a realizaÃ§Ã£o, em Lisboa, do III Encontro Nacional de Autarquias, que guisa expressar a
determinaÃ§Ã£o colectiva de defesa intransigente da autonomia local e do interesse e aspiraÃ§Ãµes das populaÃ§Ãµes; o
Conselho Directivo delibera solicitar reuniÃµes aos Grupos Parlamentares para manifestar as suas preocupaÃ§Ãµes em
questÃµes como o CÃ³digo de ExpropriaÃ§Ãµes, criaÃ§Ã£o da PolÃ cia Municipal, revisÃ£o dos critÃ©rios da Lei de
FinanÃ§as Locais e Lei de AtribuiÃ§Ãµes de CompetÃªncias; durante uma reuniÃ£o de trabalho na Madeira releva-se a
importÃ¢ncia de melhorar o funcionamento e dar maior visibilidade polÃ tica ao ComitÃ© das RegiÃµes (cuja
coordenaÃ§Ã£o de actividade interna passa a ser desenvolvida pela ANMP); perante a retractaÃ§Ã£o da IULA em
relaÃ§Ã£o Ã  sua postura quanto a Timor, a ANMP restabelece laÃ§os com aquela UniÃ£o; e Ã© anunciado o apoio Ã 
criaÃ§Ã£o em MoÃ§ambique de uma AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios.

MARÃ‡O

O Conselho Geral aprova instrumentos para uma maior afirmaÃ§Ã£o do Poder Local; a proposta de OrÃ§amento para o
ano de 99 merece parecer favorÃ¡vel do Conselho Fiscal; uma DelegaÃ§Ã£o da ANMP vai deslocar-se a SÃ£o TomÃ© e
PrÃ ncipe para aprofundar laÃ§os de cooperaÃ§Ã£o descentralizada o Plano de Actividades releva como fundamentais as
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questÃµes que se prendem com a Lei Quadro de Responsabilidades e a nova Lei de FinanÃ§as Locais; e a ANMP
continua a estudar, em pÃ©riplo nacional do CD, eventuais transferÃªncias de competÃªncias.

ABRIL

O III Encontro Nacional de Autarquias, que decorre em Lisboa, no PavilhÃ£o Carlos Lopes, constitui-se em mais um
enorme Ãªxito na afirmaÃ§Ã£o de um Poder Local democrÃ¡tico digno e autÃ³nomo. Congregando a impressionante
participaÃ§Ã£o de mais de cinco mil eleitos locais de todo o PaÃ s, a iniciativa, a maior alguma vez realizada pela ANMP,
obriga, pela sua dimensÃ£o, e ultrapassadas as mais optimistas expectativas, Ã  transferÃªncia do local da realizaÃ§Ã£o
do Parque das NaÃ§Ãµes para o vasto PavilhÃ£o de Desportos da capital.

Entretanto, a conjugaÃ§Ã£o de esforÃ§os no sentido de se alcanÃ§ar uma maior qualidade Ã© o grande propÃ³sito de um
protocolo de cooperaÃ§Ã£o rubricado entre a ANMP, a Ordem dos Engenheiros e a AssociaÃ§Ã£o Portuguesa dos
Engenheiros TÃ©cnicos.

MAIO

A ANMP celebra, em 20 de Maio, o Dia da Autonomia do Poder Local; MÃ¡rio de Almeida participa na Festa da LÃ ngua
Portuguesa, jornada que, privilegiando a lusofonia, decorre em Sintra; uma DelegaÃ§Ã£o da ANMP, que em
MoÃ§ambique mostra apoio Ã  criaÃ§Ã£o de uma sua congÃ©nere naquele paÃ s do Ã ndico, defende, durante um
seminÃ¡rio, que a cooperaÃ§Ã£o descentralizada e objectiva o desenvolvimento humanista de MoÃ§ambique; e os
MunicÃ pios, atravÃ©s de parecer negativo, rejeitam o projecto lei de promoÃ§Ã£o dos direitos das crianÃ§as e jovens
em perigo.

JUNHO

A Assembleia da RepÃºblica, depois de uma ampla participaÃ§Ã£o da ANMP em Grupos de Trabalho, aprova um
conjunto de diplomas da maior relevÃ¢ncia para o Poder Local, designadamente a nova Lei Quadro de TransferÃªncia de
CompetÃªncias, novo CÃ³digo de ExpropriaÃ§Ãµes, Quadro de CompetÃªncias e Regime de Funcionamento dos
Ã“rgÃ£os dos MunicÃ pios e Freguesias, e lei de criaÃ§Ã£o das PolÃ cias Municipais.

Uma maior intervenÃ§Ã£o e capacidade do Poder Local no III Quadro ComunitÃ¡rio de Apoio Ã© uma exigÃªncia
municipal; a ANMP promove em Velas, nos AÃ§ores, um Encontro Internacional sobre "As GeminaÃ§Ãµes e a
CooperaÃ§Ã£o Descentralizada nas RegiÃµes UltraperifÃ©ricas"; e Ã© deliberado um apoio Ã  MissÃ£o Timor Livre,
que envolve o envio, para aquele territÃ³rio, de arroz e livros.

JULHO

Refutando leituras alarmistas, a ANMP, enquanto se congratulava com as melhorias alcanÃ§adas no sector, afirma que a
Ã¡gua para consumo humano tem generalizada qualidade; Ã  semelhanÃ§a do que sempre defenderam, os MunicÃ pios
saÃºdam o projecto da Ordem dos FarmacÃªuticos que aponta para um aumento do nÃºmero de farmÃ¡cias; confrontada
com o projecto de diploma relativo ao novo Regime de AvaliaÃ§Ã£o de Impacte Ambiental, a AssociaÃ§Ã£o sublinha
que o diploma, tendo em vista uma compatibilizaÃ§Ã£o entre o homem e a natureza, deverÃ¡ ser integralmente revisto; e
Ã© aprovada uma proposta de programa que visa a recuperaÃ§Ã£o e revitalizaÃ§Ã£o dos centros histÃ³ricos.

AGOSTO

A ANMP afirma que o ruÃ do nÃ£o Ã© matÃ©ria de responsabilidade municipal; reitera que a liberalizaÃ§Ã£o da
abertura de farmÃ¡cias Ã© fundamental para o interesse pÃºblico; e enfatiza que os MunicÃ pios devem participar na
gestÃ£o da qualidade do ar. Enquanto isso, releva a criaÃ§Ã£o das PolÃ cias Municipais que, para alÃ©m de funÃ§Ãµes
administrativas, vigiarÃ£o espaÃ§os pÃºblicos e regularÃ£o o trÃ¢nsito, para alÃ©m de cooperarem com as forÃ§as de
seguranÃ§a na manutenÃ§Ã£o da tranquilidade pÃºblica e na protecÃ§Ã£o das comunidades locais.

SETEMBRO

Os MunicÃ pios portugueses, face aos desenvolvimentos da situaÃ§Ã£o em Timor-Leste, e no quadro da solidÃ¡ria ajuda
humanitÃ¡ria, propÃµem-se angariar um montante de 200 mil contos e de dinamizar uma acÃ§Ã£o que mobilize, ao longo
de quatro anos, uma colaboraÃ§Ã£o efectiva na reconstruÃ§Ã£o polÃ tica e das infraestruturas fundamentais destruÃ das
pelo ocupante. Ainda no que se refere a Timor, a ANMP -- cujo Conselho Directivo vai visitar aquele territÃ³rio --
sensibiliza associaÃ§Ãµes congÃ©neres e instancias internacionais para o drama do seu povo.

OUTUBRO

Eleito para o ComitÃ© Executivo Mundial da IULA -- UniÃ£o Internacional de Autoridades Locais, MÃ¡rio de Almeida
agradece o apoio mundial daquela entidade Ã  causa de Timor; por indicaÃ§Ã£o das entidades ali estabelecidas, e em
colaboraÃ§Ã£o com o ComissÃ¡rio para Timor-Leste, a ANMP faz seguir para aquele paÃ s dez toneladas de chapas para
cobertura de habitaÃ§Ãµes; os MunicÃ pios congratulam-se com a atribuiÃ§Ã£o a Portugal do Euro 2004; consagrando

Â
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soluÃ§Ãµes pelas quais a AssociaÃ§Ã£o insistentemente se bateu, Ã© aprovada a lei nÂº 169/99, diploma estruturante
que passa a estabelecer o quadro de competÃªncias, bem como o regime jurÃ dico de funcionamento dos Ã³rgÃ£os
autÃ¡rquicos; e Ã© aprovado, com substantiva origem numa proposta da ANMP, um novo CÃ³digo de ExpropriaÃ§Ãµes.

NOVEMBRO

MÃ¡rio de Almeida participa na ConferÃªncia Europeia dos Parceiros Locais de Emprego; a proposta de Plano de
Actividades para 2000 privilegia, como marcos principais, a realizaÃ§Ã£o do XII Congresso Nacional e o inÃ cio do
processo de regulamentaÃ§Ã£o da lei 159/99, que estabelece o Quadro de TransferÃªncias de AtribuiÃ§Ãµes e
CompetÃªncias para as Autarquias Locais; e Ã© enunciada a realizaÃ§Ã£o, em MarÃ§o prÃ³ximo, na CovilhÃ£, da I
Feira de MunicÃ pios de Montanha, iniciativa que visa dar a conhecer a realidade de tais espaÃ§os fÃ sicos e evidencia o
papel das diferentes actividades no desenvolvimento desses territÃ³rios.

DEZEMBRO

De acordo com uma proposta do Conselho Directivo, o XII Congresso Nacional da ANMP deverÃ¡ decorrer em 5 e 6 de
Maio em Vilamoura, LoulÃ© -- Algarve; por inoportuna e inadequada, sÃ£o reiteradas severas crÃ ticas Ã  Lei de
ProtecÃ§Ã£o de CrianÃ§as e Jovens em Perigo, cujo nÃ£o acatamento Ã© recomendada aos MunicÃ pios; uma reuniÃ£o
de trabalho em Peniche procura identificar e solucionar as questÃµes da transferÃªncia de competÃªncias na Ã¡rea da
educaÃ§Ã£o; e um brutal acidente de viaÃ§Ã£o vitima o Presidente da CÃ¢mara Municipal de PortimÃ£o, Nuno
MergulhÃ£o, que, com o seu motorista, dÃ¡ assim a vida pela causa do municipalismo.
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(c) A.N.M.P.- AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses 
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